
MENSAGEM Nº. 019/2011      

 Campo Novo do Parecis, 06 de maio de 2011.



Senhora Presidenta, Senhores Vereadores, 



O Projeto de Lei nº. 017/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto instituir a Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, e dar outras providências.



Todos os servidores públicos da Administração Pública Direta, Indireta, suas Autarquias e Fundações, estão sujeitos aos procedimentos administrativos disciplinares quando infringirem as disposições do Estatuto do Servidor pelo qual é regido.

Os procedimentos administrativos disciplinares são processos internos, a princípio investigativos, quando em sendo apuradas infrações disciplinares cometidas por servidor, tornam-se também punitivos.

 Para a efetividade e legalidade dos procedimentos administrativos disciplinares quanto das punições deles resultantes, é imprescindível que estejam presentes Princípios Constitucionais, em especial os da Ampla Defesa e do Contraditório, sob pena de nulidade.



Diante da necessidade administrativa em dar cumprimento ao que preconiza a Lei Municipal nº. 1.130/2006, averiguando ações promovidas no âmbito do Poder Executivo Municipal, no intuito de se obter informações e esclarecimentos de fatos denunciados ou de situações anômalas no serviço público, torna-se importante que a realização dos procedimentos disciplinares, quais sejam, sindicância, processo administrativo disciplinar e tomada de contas especial, sejam feitos por uma comissão específica que conduzirá com zelo e denodo cada procedimento disciplinar.
A Sua Excelência a Senhora

EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT



Com a designação da Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial será notório a eficiência e eficácia dos procedimentos disciplinares que ora tramitam no serviço público municipal, haja vista que os servidores designados para este fim poderão ser justamente remunerados para exercerem esta proposição que traduz muita responsabilidade e tomadas de decisões bastante dispendiosas no serviço público, agravando e desgastando em muitas ocasiões o relacionamento funcional entre os envolvidos em todo o procedimento. 



Desta forma, apresentamos esta proposição para análise dos Excelentíssimos Vereadores com o objetivo de aplicação regular, formal, efetiva e com resultados práticos, regidos nas determinações estatutárias municipais rezadas na legislação municipal ora vigente.



Torna-se importante frisar que os procedimentos disciplinares são expedientes de verificação de irregularidade, e não de instrumento para a punição ao servidor. Logo, a Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, será um veículo que abalizará estes procedimentos assegurando a todos cada vez mais o direito a ampla defesa e ao contraditório. 

Em anexo, apresentamos o impacto orçamentário/financeiro voltado ao custeio desta proposição.



Em razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

PROJETO DE LEI Nº. 017/2011   
     
                           06 de maio de 2011.
Autoria: Poder Executivo Municipal

“INSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE PROCEDIMENTOS      DISCIPLINARES SUBDIVIDIDOS EM SINDICÂNCIA, PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E TOMADA DE CONTAS ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Parte superior do formulário

 
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituída, por meio desta Lei, a Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial que reger-se-à pelas normas previstas na Lei Municipal nº. 1.130/2006 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 9.784/1999.
Art. 2º. É atribuição da Comissão a realização de Sindicâncias Administrativas, Processos Administrativos disciplinares, e Tomada de Contas Especiais, em conformidade com a legislação municipal ou Federal na falta desta.
Art. 3º. A Comissão será constituída por 09 (nove) membros titulares a serem designados por Decreto Executivo, dentre os servidores efetivos e estáveis do quadro funcional do Município.
§ 1º. Os membros designados para compor a Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas especial deverão possuir, no mínimo, quatro (4) membros com  formação completa no ensino superior. 

§ 2º Os membros designados para compor a Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas especial serão designados pela Secretaria Municipal de Administração para os trabalhos conforme as demandas ocorrerem, através de Portaria específica para cada procedimento, utilizando-se de sorteio, na presença do presidente do sindicato dos servidores públicos, ou representante designado por este, que deverá ser registrado em ata, para dar base às nomeações das Portarias específicas.

§ 3º. No caso de o servidor sorteado para compor a Comissão de Portaria de procedimento específico estar impedido legalmente, ou estiver na eminência de gozar férias, licença premio, ou estiver de licença saúde, será sorteado novo nome dentre os oito (8) componentes restantes.  

§ 4º A Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas especial poderá ser dividida em subcomissões, com no mínimo 03(três) integrantes, desde que garantida a conformidade com a escolaridade do indiciado, se for conhecido ao tempo da abertura do procedimento.

Art. 4º. Pelas atividades desempenhadas, o servidor que for designado para compor a Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial como membro titular, durante o período que responder pelas atribuições, receberá em seus vencimentos os seguintes valores, por tipo de procedimento:

I - Sindicâncias:



a) Presidentes – R$ 700,00 (Setecentos reais) por relatório final entregue;



b) Membros – R$ 400,00 (Quatrocentos reais) por relatório final entregue.

II - Processos Administrativos Disciplinares/Tomada de Contas Especiais:

a) Presidentes – R$ 800,00 (oitocentos reais) por relatório final entregue;



b) Membros – R$ 500,00 (quinhentos reais) por relatório final entregue.
§ 1º. Os valores previstos serão atualizados anualmente com base na média dos seguintes índices: IGP-M (FGV), INPC (IBGE), IPCA (IBGE) e IPC-DI (FGV) a cada doze meses, por ocasião da revisão salarial dos servidores públicos municipais.
§ 2º. Os valores previstos no caput deste artigo somente serão devidos aos servidores que tiverem processos finalizados, com emissão de relatório final.

§3º Os valores previstos no caput deste artigo somente serão pagos no mês em que o relatório final for entregue a autoridade competente. Caso a folha de pagamento já esteja fechada será incluído no mês subseqüente.

§4º Cada Presidente da Comissão deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Administração até o dia 15 de cada mês a informação dos procedimentos com os relatórios finais já entregues, para lançamento na folha de pagamento, sendo que a Secretaria Municipal de Administração deverá criar controle visando à confirmação das informações repassadas.
Art. 5º. Somente será concedida dilação de prazo nos procedimentos com apresentação de justo motivo, porém o percebimento do adicional ocorrerá somente após a entrega do relatório final.


Parágrafo único. O adicional somente será acumulável com os vencimentos referentes ao cargo em comissão, ficando vedada sua cumulação com a função gratificada, produtividade, horas extraordinárias, bem como outros proventos de mesma natureza.



Art. 6º. A gratificação de que trata esta Lei não será computada para cálculo de 13º salário, férias e outras remunerações. 


Art. 7º. A designação dos membros da Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas especial não exime os servidores de desempenharem suas atribuições normais dos cargos efetivos ou comissionados. 

Art.8º.  O membro da Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial que desejar pedir sua exclusão definitiva da referida, deverá protocolar pedido por escrito na Secretaria Municipal de Administração, para que a mesma, em conjunto com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, promova sua substituição no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis.

§1º. Nos casos em que a referida exclusão do servidor se der durante procedimentos em andamento, antes da entrega do relatório final, este perderá o direito de receber os valores devidos daquele procedimento, devendo ser pago ao membro que o substituir.

Art. 9º.  Os membros da Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial deverão solicitar suas férias, bem como pedido de licença prêmio com antecedência mínima de 03(três) meses, para que a Secretaria Municipal de Administração tenha o controle da escala dos servidores e não designe servidor para compor comissão quando estiver na iminência de gozo de férias ou licença prêmio, prejudicando assim o andamento dos procedimentos.

Parágrafo único. No caso em que a Secretaria Municipal de Administração não for informada e o servidor sair de férias no meio de trabalhos em andamento que não possam ser prorrogados, o mesmo será substituído e perderá o direito de receber por aquele procedimento, passando o direito ao servidor que o substituir.
Art. 10. A Secretaria de Administração garantirá o suporte para capacitação dos membros titulares e suplentes da Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, através de cursos, aquisição de literaturas e suporte jurídico da mesma.
Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias provenientes da Secretaria em que o servidor estiver lotado, e serão fixados no Plano Plurianual, LDO e LOA correspondente a cada exercício. 


Art. 12. A composição dos membros da Comissão Permanente de Procedimentos subdivididos em Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas especial deverá ser renovada em no mínimo 1/3 a cada dois anos.

Art. 13. Caso verifique-se no período inferior a dois anos que algum membro não esteja desempenhando a contento suas atribuições, poderá ser substituído em qualquer tempo.



Art. 14. Compete a Secretaria Municipal de Administração estabelecer normas e orientações complementares sobre a matéria regulamentando-a através de Decreto Executivo.



Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.



Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 06 dias do mês de maio de 2011.
MAURO VALTER BERFT
Prefeito 

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

TEODOLINO GUEDES DA SILVA LIMA
Secretário Municipal de Administração


